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 Há uma certa confusão na opinião pública acerca do que foi 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal em relação à interrupção da gravidez na 

hipótese de fetos anencefálicos. Esclareça-se desde logo: não há vitória a celebrar 

nem derrota a lamentar. Tudo o que o Tribunal concluiu até agora foi que esta 

matéria  não  deve  ser  deliberada  por  medida  liminar.  E,  por  esse  fundamento, 

revogou  a  decisão  –  corajosa  decisão  –  antes  proferida  pelo  Ministro  Marco 

Aurélio. O julgamento será reiniciado em breve, com a discussão do cabimento da 

ação proposta e do mérito do pedido.

 Relembre-se brevemente o caso. O feto anencefálico forma-se 

no útero da mãe sem os hemisférios cerebrais e sem o córtex, não tendo qualquer 

possibilidade de vida extra-uterina. O diagnóstico é feito normalmente no terceiro 

mês de gravidez. A questão em debate é a seguinte: pode a gestante ser autorizada 

a  abreviar  o  desfecho  inevitável,  procedendo  à  antecipação  do  parto? Ou,  ao 

contrário,  deve  ser  obrigada  a  levar  a  gravidez  até  o  final,  sofrendo  todas  as 

transformações físicas e emocionais de uma gestação, preparando-se para receber 

e  amamentar  o  filho  que  ela  não vai  ter? Registre-se:  há  certeza  plena  no 

diagnóstico e a morte ocorre, ainda no útero ou pouco após a cesárea, em 100% 

dos casos. Para essa mulher, o parto não será um momento de celebração da vida, 

mas  um ritual  de  morte,  com obrigação de  registrar  o  óbito  e  providenciar  o 

enterro. 

Não há, na ciência ou no direito, consenso acerca do momento 

exato em que tem início a vida: esta é uma questão de fé. Mas há clara definição 

legal  do momento em que ela termina: é  pela  morte cerebral,  ocasião em que 



podem ser desligados os aparelhos e realizados os transplantes de órgãos. O feto 

anencefálico,  tragicamente,  sequer  chega  a  ter  vida  cerebral.  Resistem  a  esta 

conclusão inexorável setores religiosos minoritários, mas influentes. Os pontos de 

vista  por  eles  professados  merecem  atenção  e  respeito.  São  dogmas  da  fé, 

veiculados por quem tem legitimidade para fazê-lo. Mas ciência, religião e Estado 

não compõem uma boa mistura, de Sócrates a Giordano Bruno, de Torquemada 

aos aiatolás iranianos. São planos diferentes da vida.

 

 A  tese  defendida  na  ação  proposta  pela  Confederação 

Nacional  dos  Trabalhadores  na  Saúde  (CNTS)  tem  o  apoio  majoritário  da 

sociedade (próximo a 70%, de acordo com o Datafolha) e de entidades científicas 

e  profissionais,  aí  incluídos  o  Conselho  Federal  de  Medicina,  a  Federação 

Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia e a Ordem dos Advogados do Brasil, para 

citar  apenas  alguns.  Também  os  órgãos  governamentais  competentes  são 

favoráveis,  como  o  Conselho  de  Defesa  dos  Direitos  da  Pessoa  Humana,  do 

Ministério da Justiça, a área técnica saúde da mulher, do Ministério da Saúde, e a 

Secretaria  Nacional  de  Políticas  da  Mulher,  subordinada  à  Presidência  da 

República.  Todos  movidos  por  argumentos  racionais,  científicos,  jurídicos  e  a 

crença de que qualquer sofrimento inútil e evitável viola a dignidade humana. 

 

Em poucas semanas, o STF vai decidir o cabimento ou não da 

ação  constitucional  proposta,  conhecida  como argüição  de  descumprimento  de 

preceito fundamental (Adpf). Pediu-se, alternativamente, que a ação fosse recebida 

como ação direta de inconstitucionalidade (Adin). São as únicas duas formas de se 

obter uma decisão de âmbito nacional na matéria, eficaz para todas as pessoas e 

vinculante  para  juízes  e tribunais  inferiores.  Todos os  tribunais  constitucionais 

importantes  do mundo democrático  já  se  pronunciaram sobre  a  interrupção da 

gravidez, em hipóteses muito mais abrangentes. Se vier a entender que a ação da 

CNTS não é cabível, a mais alta corte de justiça do país estará declarando aos 



brasileiros  que  nada  tem a  dizer  sobre  este  assunto.  Com o respeito  devido  e 

merecido, estaria escolhendo o destino errado. 

 

A revogação da liminar só há de ter trazido amargura a quem 

imaginava que um avanço social importante como este pudesse ser linear, sem idas 

e vindas. Há dogmas e preconceitos a serem superados. Mas o que se pede ao STF 

tem a força histórica do que é racional, lógico e justo: assegurar às gestantes que 

desejem levar até o fim a gestação o direito de fazê-lo; e, às que não querem ou 

não podem suportar a dor de uma gestação inviável, o direito de interrompê-la. 

Este é um tema da ética privada de cada um, no qual o Estado não deve interferir, 

menos ainda através de sanções penais. A maioria dos ministros que já externou a 

sua posição quanto ao mérito compartilha desse ponto de vista.

 É claro que quando uma luz se apaga, a primeira impressão é 

de que ficou mais escuro do que era antes. Mas, na verdade, não é bem assim. Na 

bela imagem de Thiago de Mello, perto do dia a noite é mais profunda.
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